
REGIMENTO DA SECRETARIA

TRIBUNAL REGIONAL E LÊ l T ORAL

RIO GRANDE DO SUL

RI/SSC
T2E/3S
1933

Ano. 1983



-



TKiflXIRflJL KtÜJORHL EL
KJÜ ÜKtlRDt DO SUL

Í N D I C E

Estrutura Administrativa Básica l

Competência dos órgãos e de suas unidades 2

Diretoria Geral 2

Secretaria de Coordenação Eleitoral 2

Subsecretária Judiciária 2

Subsecretária de Cadastro Geral de Eleitores 4

Secretaria de Coordenação Administrativa 5

Subsecretária de Pessoal 5

Subsecretária de Material 7

Subsecretária de Finanças 8

Subsecretária de Serviços Gerais 9

Princípios Fundamentais 11

COMPETÊNCIA
x

Do Diretor-Geral 12

Dos Diretores das Secretarias 13

Diretor da Secretaria de Coordenação Eleitoral 14

Diretor da Secretaria de Coordenação Administrativa 14

Diretores das Subsecretárias 16

Assessores 17

Medico 17

Auditor 18

Contador 19

Chefes de Serviços e Setores 19

Funcionários em Geral 20

.Substituições e Férias 20

Disposições Gerais e Transitórias 21

(Aprovado em sessão de 23/10/1974)

(Consolidação em 19.2.83 - Tiragem de 50 exemplares para uso

na Secretaria)

T. R. E.
BIBLIOTECA



PA/56C-

f t* /es

T. R, E, - BIBLIOTECA

N.° -

Dita-



- l -

TKnm&L KEGJORrtL ELE3TOKÍU.
KJÜ GKrtRDE IX) SUL

REGIMENTO DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

TÍTULO I - DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS

CAPITULO I - DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA BÁSICA

Art.19 - A Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul

tem a seguinte estrutura administrativa básica:

I - Da Diretoria Geral

II - Da Assistência Médica

III - Da Assessoria

IV - Da Auditoria Interna e do Contador

V - Da Secretaria de Coordenação Eleitoral

VI - Da Secretaria de Coordenação Administrativa

Art.29 - A Secretaria de Coordenação Eleitoral compreende:

I - Subsecretária Judiciária:

a) Serviço de Processos e Registros;

b) Serviço de Taquigrafia,Acórdãos e Decisões;

c) Serviço de Documentação,Informática e Jurisprudência.

II - Subsecretária de Cadastro Geral de Eleitores:

a) Serviço de Fichário;

b) Serviço de Estatística e Divulgação.

Art.39 - A Secretaria de Coordenação Administrativa compreende:

I - Subsecretária de Pessoal:

a) Serviço de Cadastro c Controle;

b) Serviço de Legislação e Recursos Humanos.

II - Subsecretária de Material:

a) Serviço de Almoxarifado e Artes gráficas ;

b) Serviço de Compras e Cadastro Patrimonial.

III - Subsecretária de Finanças:

a) Serviço de Contabilidade;

b) Serviço de Execução Orçamentária e Financeira.

IV - Subsecretária de Serviços Gerais:

a) Serviço de Protocolo e Arquivo;

b) Serviços Auxiliares.
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CAPÍTULO II - DA COMPETÊNCIA DOS ÕRGAOS E DE SUAS UNIDADES

SEÇÃO I - DA DIRETORIA GERAL DA SECRETARIA

Art.49 - A Diretoria Geral incumbe planejar,coordenar,orientar,dirigir

e controlar todas as atividades cartorárias e administrativas,de acordo com

as deliberações da Presidência do Tribunal.

Parágrafo único : Ao Gabinete da Diretoria Geral cumpre assisti-la na coor

denação dos órgãos sob sua direção,bem como preparar o expediente,a repre-

sentação social e as audiências.

SUBSEÇÃO I - DA ASSISTÊNCIA MEDICA

Art.59 - O médico,diretamente subordinado ã Presidência do Tribunal,pres

tara assistência médica aos Juizes,funcionários do Quadro,seus dependentes e

requisitados da Secretaria e dos Cartórios Eleitorais da Capital.

SUBSEÇÃO II - DA ASSESSORIA

Art.69 - A Assessoria compete prestar assessoramento em matéria jurídica,

econômica,financeira e administrativa ã Presidência do Tribunal e ã Diretoria

Geral,-a análise dos serviços e atividades da Justiça Eleitoral,na circunscri-

ção,para permanente atualização do processo de modernização administrativa.

SUBSEÇÃO III - DA AUDITORIA IOTERNA E DO CONTADOR

Art. 79 - A Auditoria Interna compete orientar os trabalhos relativos ã

execução orçamentária,prestação de contas e Auditoria Interna do Tribunal/ve-

rificar a exatidão e regularidade das contas,a boa execução do orçamento e fi

ei observância das leis e regulamentos sobre a matéria.

Parágrafo único : Ao Contador,diretamente subordinado ã Auditoria,incumbe as

sessorar o Auditor,acompanhando a execução orçamentária e financeira,bem como

emitir certificados de auditoria.

SEÇÃO II- DA SECRETARIA DE COORDENAÇÃO ELEITORAL

Art.89 - A Secretaria de Coordenação Eleitoral compete planejar,coordenar,

orientar e dirigir as atividades referentes aos atos cartorários,nos processos

de competência do Tribunal,taquigrafar as sessões,e exercer o controle central

do eleitorado da Circunscrição.

Parágrafo único . Ao Bibliotecário,diretamente subordinado ao Diretor da Se -

cretaria de Coordenação Elêitoral,compete organizar e manter o registro,a cias

sificação e a catalogação dos livros e revistas pertencentes ao Tribunal.

SUBSEÇÃO I - DA SUBSECRETÁRIA JUDICIARIA

Art. 99 - A Subsecretária Judiciária compete coordenar,orientar,controlar

e suDervisionar as atividades cartorárias c :H3r.inistrativas, referentes aos pró

CJOSPOS de competência do Tribunal.
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Art. 10 - Ao Serviço de Processos e Registros carpete:

I - submeter à distribuição e processar todos os feitos recebidos,que se-

jam de competência do Tribunal;

II - organizar e manter atualizado o controle dos processos,prestando infor-

mações aos interessados sobre o andamento dos mesmos;

III - dar publicidade aos atos e termos judiciais;

IV - elaborar o expediente referente aos processos julgados;

V - providenciar a baixa dos autos com decisões transitadas em julgado e

encaminhar ao arquivo os que devam permanecer no Tribunal;

VI - processar os recursos interpostos das decisões do Tribunal;

VII - efetuar as anotações dos delegados de partidos políticos,credenciados

junto ao Tribunal;

VIII - fornecer cópias autenticadas ou expedir certidões referentes a proceŝ

sós em andamento;

IX - conferir a exatidão de cópias de atas de convenções,diretórios e comis

soes regionais dos Partidos;

X - efetuar o registro dos candidatos a cargos eletivos,federais e estadu-

ais;

XI - examinar,conferir e prestar informações nos processos de registro,alte

ração e cancelamento de diretórios e comissões executivas e de anotação de de-

legados dos partidos políticos;

XII - efetuar o registro ou anotação dos diretórios,comissões executivas e

delegados dos partidos políticos,organizando e mantendo atualizados os ficha -

rios respectivos;

XIII - executar o expediente relacionado com os serviços a seu cargo,pratican

do todos os demais atos determinados pelas autoridades competentes;

XIV - através do Setor Processual:autuar,registrar,classificar os feitos,e a

notar as etapas de sua tramitação.

Art. 11 - Ao Serviço de Taquigrafia,Acórdãos e Decisões compete:

I - efetuar o apanhamento taquigráfico das sessões do Tribunal,recolhendo

os relatórios e votos escritos elaborados pelos Juizes;

II - realizar a decifração dos apanhamentos taquigráficos,datilografando e

encaminhando-os à revisão dos Juizes e Procurador Regional;

III - manter os registros necessários,para as informações sobre as notas tá

quigráficas colhidas,decifradas,datilografadas e revistas;

IV - datilografar,numerar,conferir e promover assinatura das decisões ré -

vistas,juntando-as aos autos e providenciando a publicação;

V - remeter cópias,das decisões publicadas,à Subsecretária Judiciária;

VI - executar o expediente relacionado com os serviços a seu cargo,pratican

do todos os demais atos determinados pelas autoridades competentes.
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Art.12 - Ao Serviço de Documentação,Informática e Jurisprudência carpete:

I - selecionar,armazenar e promover a divulgação de informações técnico -

administrativas,bem como estudos e análises do interesse dos serviços da Jus-

tiça Eleitoral;

II - realizar pesquisas,mediante solicitação de órgãos e autoridades do Tri

bunal;

III - organizar e manter atualizados os fichários de jurisprudência eleitoral

e da legislação de interesse da Justiça Eleitoral;

IV - organizar e manter atualizado o arquivo de acórdãos e resoluções do Tri

bunal,fornecendo cópias autenticadas ou certidões;

V - coligir,rever e sistematizar os elementos necessários ã elaboração de

comentários de jurisprudência eleitoral;

VI - atender aos pedidos de informações de órgãos e autoridades da Justiça E

leitoral,outras repartições públicas e pessoas interessadas;

VII - executar o expediente relacionado com os serviços a seu cargo,pratican-

do todos os demais atos determinados pelas autoridades competentes;

VIII - através da Biblioteca:

a) pesquisar,selecionar,propor a aquisição,reunir e divulgar os livros

e outras publicações,nacionais e estrangeiras,de interesse dos trabalhos afe -

tos ã Justiça Eleitoral;

b) organizar e manter o registro,a classificação e a catalogação dos li.

vros e demais publicações,elaborando bibliografias e mantendo intercâmbio com

outras bibliotecas e centros de pesquisa;

c) orientar os interessados nas consultas,atendendo,registrando e contro

lando os empréstimos e devoluções feitos por membros do Tribunal,funcionários e

demais pessoas autorizadas;

d) pesquisar,selecionar e propor a aquisição de livros e outras publica-

ções.

SUBSEÇÃO II - DA SUBSECRETÁRIA DE CADASTRO GERAL DE ELEIÇÕES

Art. 13 - A Subsecretária de Cadastro Geral de Eleitores compete coordenar ,

orientar,controlar e supervisionar as atividades relacionadas com o fichário ge-

ral de eleitores da Circunscrição,elaborando os mapas estatísticos corresponden-

tes e promovendo a divulgação dos respectivos dados.

Art. 14 - Ao Serviço de Fichário carpete:

I - organizar o fichário de eleitores,revendo-o permanentemente e providen -

ciando sobre a regularidade da remessa das fichas modelo " 6 ";

II - efetuar a exclusão dos eleitores,de acordo con a comunicação dos senho-

res Juizes Eleitorais;
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III - prestar informações,por ofício,a pedido dos seguintes órgãos:Juiza-

dos de Direito do interior do Estado,Juizados de Direito de outros Estados ,

Serviço Nacional de Informações,Serviço Secreto do III9 Exercito,Serviço Se

creto da Aeronáutica,Instituto Nacional da Previdência Social,Divisão Central

de Informações da Secretaria da Segurança,Segurança Bancaria,Departamento da

Ordem Política e Social e Delegacia de Furtos:

IV - expedir Certidões Eleitorais;

V - formar processos de duplicidade de inscrição;

VI - informar a situação de eleitores inscritos neste Estado;

VII - encaminhar aos Tribunais Eleitorais do pais,títulos de eleitores en-

viados pelos Juizes do interior do Estado;

VIII - executar o expediente relacionado com os serviços a seu cargo,prati

cando todos os demais atos determinados pelas autoridades competentes.

Art. 15 - Ao Serviço de Estatística e Divulgação carpete:

I - manter atualizada a relação das zonas eleitorais,descriminando os mu

nicípios de sua sede e outros que nelas se compreendem;

II - executar todo o serviço de estatística eleitoral;

III - relacionar,mensalmente,as inscrições,transferências e exclusões ocor

ridas nas zonas eleitorais da Circunscrição;

IV - manter atualizada a estatística de filiação partidária;

V - fazer o levantamento,após as eleições,do comparecimento de eleitores ,

do resultado das apurações,dos recursos interpostos,das decisões tomadas e de

outras ocorrências relativas aos pleitos;

VT - divulgar,através dos meios de comunicação apropriados,os dados atinen

tes às eleições;

VII - compilar e arquivar os dados relativos a cada eleição;

VIII - executar o expediente relacionado cem serviços a seu cargo,praticando

todos os demais atos determinados pelas autoridades competentes.

SEÇÃO III - DA SECRETARIA DE COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 16 - A Secretaria de Coordenação Administrativa compete planejar,ccor

denar,orientar e dirigir as atividades de administração do pessoal,material,con

tabilidade e serviços gerais.

SUBSEÇÃO I - DA SUBSECRETÁRIA DO PESSOAL

Art. 17 - A Subsecretária do Pessoal compete coordenar,orientar,controlar

e supervisonar as atividades de administração de pessoal,referentes ao cadastra

mento de membros do Tribunal e funcionários da Secretaria;propor normas para a-

plicação uniforme da legislação do pessoal,observância do sistema de classifica

cão e de seleção,treinamento e aperfeiçoamento,supervisionando,ainda,a assistén
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cia social.

Art. 18 - Ao Serviço de Cadastro e Controle compete:

I) Organizar e manter atualizados os assentamentos individuais dos mem -

bros do Tribunal,providenciando o expediente referente ao término dos biênios

e lavratura dos termos de posse;

II) Organizar e manter atualizados os assentamentos individuais dos funcio

nários da Secretaria,servidores requisitados,Juizes Eleitorais,escrivães, aux_i

liares de cartório e preparadores;

III) Elaborar atos e portarias referentes ã nomeação,promoção,ascensão,pro-

gressão, exoneração e gratificações do pessoal da Secretaria,providenciando ,

quando for o caso,a lavratura dos ternos respectivos;

IV) Manter o controle do ponto e dos pedidos de visita medica,elaborando o

resumo das alterações mensais na freqüência ;

V) Organizar anualmente a lista de Antigüidade e a Escala de Férias dos

servidores da Secretaria;

VI) Expedir atestados de freqüência e fornecer certidões ou declaraçêos ré

ferentes a tenço de serviço;

VTI) Organizar e manter atualizadas as fichas financeiras e individuais dos

Juizes do Tribunal,Procurador Regional e funcionários,ativos e inativos,prece

dendo às averbacões e aos descontos autorizados;

VIII) Elaborar as folhas de pagamento do pessoal;

IX) Fornecer informações ou expedir declarações sobre elementos constantes

das fichas financeiras individuais e folhas de pagamento;

X) Promover,ex-oficio,a concessão ou alteração das gratificações adicio -

nais por terço de serviço e o cancelamento de salário-família;

XI) Fornecer elementos à Assessoria para elaboração da Proposta Orçamentá-

ria, na parte de pessoal,em cada exercício;

XII) Executar o expediente relacionado com os serviços a seu cargo,pratican

do todos os demais atos determinados pelas autoridades competentes:

Art. 19 - Ao Serviço de Legislação e Recursos Humanos compete:

I) Orientar a aplicação da legislação sobre pessoal,emitindo pareceres nos

processos relativos ao assunto;

II) Organizar e manter atualizado o fichário de legislação e jurisprudência,

atinentes à matéria de pessoal;

III) Organizar coletâneas de legislação e jurisprudência sobre pessoal,com vis

tá ã aplicação uniforme;

W) Instruir os processos de aposentadoria,arquivando-os após o registro pelo

Tribunal de Contas da União;

V) Coligir a documentação necessária à instrução de processos discin]inarrs;



- 7 -

KEÜJÜfLTL ELEJTÜKdL
TUU ühTOM: Lu SUL

VI)Propor normas,instruções e regulamentos,para seleção de candidatos aos

cargos existentes/de acordo com a legislação em vigor;

VII) Incumbir-se da organização de concursos,providenciando a divulgação pú

blica das diversas fases,desde a abertura das inscrições,até a homologação fi

ml;

VIII) Estudar e sugerir a conveniência e oportunidade da prorrogação do prazo

de validade dos concursos;

IX) Sugerir a realização de cursos para treinamento e aperfeiçoamento dos se£

vidores da Secretaria;

X) Estudar e propor a reclassificação e reavaliação de cargos e funções;

XI) Estudar as especificações de classes,emitindo pareceres e propondo modi-

ficações;

XII) Executar o expediente relacionado com os serviços a seu cargo,pratican -

do todos os demais atos determinados pelas autoridades competentes.

SUBSEÇÃO II - DA SUBSECRETÁRIA DE MATERIAL

Art. 20 - À Subsecretária de Material compete coordenar,orientar,controlar

e supervisionar as atividades referentes ã aquisição,guarda,distribuição e con

servação do material,bem como o registro e controle dos bens patrimoniais.

Art. 21 - Ao Serviço de Compras e Cadastro Patrimonial compete:

I) Organizar e manter atualizado o registro cadastral de fornecedeores;

II) Realizar pesquisas de mercado sobre os preços correntes do material a

ser adquirido;

III) Processar às licitações e respectivas dispensas;

IV) Elaborar minutas de acordo,contratos e outros instrumentos,relativos à

aquisição,cessão ou alienação de material,execução de obras e prestação de ser

viços,acompanhando e fiscalizando a respectiva execução;

V) Fornecer elementos para a contabilidade patrimonial;

VI) Organizar e manter atualizado o cadastro de bens imóveis,de que o Tribu-

nal seja proprietário;

VII) Organizar e manter atualizado o cadastro de bens móveis e respectiva lo-

tação;

VIII) Executar a escrituração e o controle do material adquirido e recebido;

IX) Propor a alienação de material considerado inservívcl;

X) Prever o material destinado às eleições,bem como ao normal funcionamento

do Tribunal,fornecendo elementos à Assessoria;

XI) Executar a contabilidade patrimonial;

XII) Executar o expediente relacionado com os serviços a seu cargo,pratican-

do todos os demais atos determinados pelas autoridades corpetentes.
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Art.22 - Ao Serviço de Almoxarifado e Artes Gráficas compete:

l - Através do Setor de Almoxarifado:

a) Catalogar e codificar o material em uso,propondo medidas para a

sua padronização;

b) Comunicar as necessidades de suprimento de material,fornecendo as

especi ficações;

c) Fornecer material as zonas eleitorais e ã Secretaria do Tribunal,

mediante requisição dos Diretores;

d) Elaborar um balencete trimestral do estoque e outro geral,no fim

do exercício,prestando contas do material em depósito;

e) Registrar a entrada e saída de material,em fichas especiais;

f) Executar o expediente relacionado com os serviços a seu cargo,pra

ticando todos os demais atos determinados pelas autoridades competentes;

II- Através do Setor de Artes Gráficas:

a) Receber os processos e documentos a serem reproduzidos,com obser-

vância das normas técnicas e disposições legais;

b) Executar os serviços de reprodução,organizando os respectivos ar-

quivos;

c) Extrair cópias xerográficas e preparar matrizes para impressão;

d) Organizar o controle dos serviços atendidos e manter arquivo dos

trabalhos executados;

e) Executar o expediente relacionado com os serviços a seu cargo,pra

ticando todos os demais atos determinados pelas autoridades competentes.

SUBSEÇÃO III - DA SUBSECRETÁRIA DE FINANÇAS

Art. 23 - À Subsecretária de Finanças compete coordenar,orientar,contro-

lar e supervisionar as atividades referentes ã execução orçamentária e finan

cêirã,e m suas diversas fases,realizando a contabilidade analítica dos crédi-

tos atribuídos ao Tribunal.

Art. 24 - Ao Serviço de Execução Orçamentária e Financeira compete:

I) Processar a liquidação das despesas,inclusive dos restos a pagar e d_í

vidas de exercícios anteriores,efetuando os pagamentos,após autorização com-

petente ;

II) Encaminhar os processos referentes às despesas pagas ao setor competen

te;

III) Pagar as retenções contratuais e imposto de renda;

IV) Executar o expediente relacionado com os serviços a seu cargo,pratica^

do todos os demais atos determinados pelas autoridades competentes.

Art. 25 - Ao Serviço de Contabilidade compete:
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I) Accnpanhar a execução financeira e orçamentária,contabilizando,anali-

ticamente,todos os créditos concedidos ao Tribunal e despesas realizadas;

II) Controlar as contas bancárias do Tribunal,através do registro dos

créditos e das despesas,bem como dos extratos bancários;

III) Elaborar os demonstrativos necessários e os balancetes dos sistemas

orçamentário e financeiro,encaminhando-os aos órgãos competentes;

IV) Organizar o registro e controle dos restos a pagar e dívidas de exer

cícios anteriores;

V) Arquivar os documentos relativos ã escrituração dos atos de receita e

despesa;

VI) Providenciar o empenho de todas as despesas regularmente autorizadas;

VII) Fornecer elementos ã Assessoria,para elaboração da proposta orçamenta

ria do Tribunal,em cada exercício;

VIII) Executar o expediente relacionado com os serviços a seu cargo,pratican

do todos os demais atos determinados pelas autoridades competentes.

SUBSEÇÃO IV - DA SUBSECRETÁRIA DE SERVIÇOS GERAIS

Art.26 - A Subsecretária de Serviços Gerais compete coordenar,orientar ,

controlar e supervisionar as atividades referentes aos serviços de protocolo

e arquivo,transportes,manutenção e conservação de bens móveis,imóveis e ins -

talações.

Art.27 - Aos Serviços de Protocolo e Arquivo compete:

I - Através do Protocolo:

a) receber,numerar e registrar todos os documentos que derem entrada

no Tribunal;

b) anotar o andamento dos processos ou documentos,prestando informa-

ções aos interessados;

c) remeter,à origem,os feitos que devam baixar e encaminhar ao Tri -

bunal Superior Eleitoral aqueles em que foram admitidos recursos;

d) registrar e expedir toda a correspondência do Tribunal;

e) encaminhar toda a matéria destinada a publicação oficial,recebida

dos demais setores do Tribunal;

f) executar o expediente relacionado com os serviços a seu cargo,pra-

ticando todos os demais atos determinados pelas autoridades competentes;

g) receber a correspondência de órgãos oficiais ,encaminhando-a aos se

tores adequados.

II - Através do Arquivo:

a) ouardar,de forma sistemática,todos os processos findos,documentos,
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livros e papéis administrativos, fazendo, previamente, a aval i ação, para caracter!

2ar aqueles que, em virtude de valor histórico ou documental, devam ser encami

nhados ao Serviço de Documentação e Informática;

b) atender aos pedidos de informações ou requisições de órgãos e auto

ridades do Tribunal, sobre processos e documentos arquivados;

c) proceder ao desentranhamento ou restituição de documentos , quando au

torizado por despacho de autoridade competente;

d) fornecer certidões ou traslados e providenciar a extração de cópias

autenticadas de processos e documentos arquivados;

e) propor a eliminação de documentos;

f) executar o expediente relacionado com os serviços a seu cargo, prat_i

cando todos os demais atos determinados pelas autoridades competentes.

Art. .28 - -Aos Serviços Auxiliares carpete:

I - Através do Setor de Administração:

a) zelar pelo edifício-sede do Tribunal, adotando todas as medidas neces

sárias ã prevenção de incêndios bem como à vigilância e segurança;

b) inspecionar, permanentemente, o imóve l, solicitando providências para

conservação ou reparação do mesmo, de suas instalações - inclusive sistemas elé-

trico e hidráulico - e dos bens novéis;

c) supervisionar a manutenção da rede telefônica interna, elevadores, sis

temas de som, ar condicionado e demais existentes;

d) programar os serviços de conservação e limpeza, fiscalizando a execução

dos contratados com terceiros;

e) guamecer e fiscalizar as entradas e dependências da sede do Tribunal,

recebendo, orientando e encaminhando as partes e visitantes;

f) providenciar os serviços de remoção , transporte e arrumação de móveis,

máquinas e materiais nas dependências do Tribunal;

g) controlar a retirada de volumes da sede do Tribunal;

h) organizar e manter os serviços de copa, fiscalizando os confiados a

terceiros ;

i) executar o expediente relacionado com os serviços a seu cargo, prati -

cando todos os demais atos determinados pelas autoridades competentes.

II - Através do Setor de Transportes:

a) superintender a guarda, a manutenção e a conservação dos veículos de

propriedade do Tribunal ;

b) providenciar, anualmente, o licenciamento, emplacamento e legalização

dos veículos de propriedade do Tribunal e a atualização dos respectivos segu-

ros;

c) orientar e fiscalizar os trabalhos dos motoristas, inclusive as esca

Ias de horários e plantões;
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d) controlar a utilização das viaturas,através dos boletins de circu-

lação ;

e) solicitar a realização de consertos que devam ser efetuados em via

turas do Tribunal;

f) administrar a garagem,controlando o movimento de entrada e saída

das viaturas e zelando pelas que estiverem estacionadas;

g) executar todos os demais serviços a seu cargo,que forem determina-

dos pelas autoridades competentes.

TITULO II - DA AÇÃO ADMINISTRATIVA

CAPITULO I - PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art.29 - A ação adminstrativa da Secretaria do Tribunal Regional Eleito

ral do Rio Grande do Sul obedecerá aos seguintes princípios fundamentais,ob -

jetivando a rápida e eficiente consecução de suas finalidades:

I - Planejamento;

II - Coordenação;

III - Descentralização;

IV - Delegação de Competência e

V - Controle.

SEÇÃO I - PLANEJAMPTO

Art.30 - O funcionamento da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do

Rio Grande do Sul obedecerá a planos e programas periodicamente atualizados

compreendendo:

I - plano geral de ação da Justiça Eleitoral na Circunscrição;

II - planos e programas regionais de duração plurianual;

III - orçamento-programa anual;

IV - programação financeira de desembolso.

SEÇÃO II - COORDENAÇÃO

Art.31 - As atividades de adminstração e,especialmente,a execução dos pia

nos e programas,serão objeto de permanente coordenação,realizada através de

sistemas normais de reuniões de diretorias.

SEÇÃO III - DESCENTRALIZAÇÃO

Art.32 - As atividades da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Rio

Grande do Sul serão descentralizadas,de forma que os órgãos da Diretoria Ge -

ral,Secretarias e Sub-secretarias estejam liberados das rotinas de execução r

mera formalização de atos próprios dos órgãos de execução,concentrando-se no

planejamento,coordenação,supervisão c controlo.

T. R. E.
BIBLIOTECA
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SEÇÃO IV - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA

Art.33 - A delegação de competência será utilizada como instrumento de

descentralização adminstrativa,com a finalidade de assegurar maior rapidez e

objetividade às decisões,situando-as na proximidade dos fatos,pessoas ou quês

toes a atender.

Art.34 - O ato de delegação deverá indicar,com precisão,a autoridade dele

gante,a autoridade delegada e a competência objeto da delegação.

SEÇÃO V - CONTROLE

Art.35 - O controle das atividades da Secretaria do Tribunal Regional Ele_i

toral do Rio Grande do Sul será exercido em todos os níveis e em todos os ór-

gãos ,compreendendo:

I - controle da execução dos programas;

II - controle da observância das normas gerais que regulam o exercício

das atividades organizadas sob a forma de sistema;

III - controle do desempenho dos funcionários,em termos de qualidade e

quantidade de forma que sejam observados padrões adequados na execução dos tra

balhos e que o número de servidores,em cada unidade,se apresente compatível com

a carga de trabalho da mesma;

IV - controle da utilização adequada de bens materiais;

V - controle da aplicação dos dinheiros e da guarda de bens e valores.

TITULO III - DAS ATRIBUIÇÕES DO PESSOAL

CAPITULO I - DAS ATRIBUIÇÕES DOS TITULARES DOS CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMEN-

TO SUPERIORES.

SEÇÃO I - DO DIRETOR-GERAL

Art.36 - Ao Diretor-Geral incumbe:

I) orientar,coordenar e supervisionar as atividades dos órgãos sob sua

direção,aprovando os respectivos programas de trabalho;

II) receber,transmitir,cumprir e fazer cumprir as decisões do Tribunal e

da Presidência;

III) secretariar as sessões do Tribunal;

IV) submeter ã Presidência,nos prazos previstos, a Proposta Orçamenta -

ria do Tribunal e da Justiça Eleitoral,-os pedidos de créditos adicionais e dês;

taques;os balanços orçamentário,financeiro e patrimonial;as tomadas de contas,

devidamente organizadas e conferidas,para encaminhamento aos órgãos competentes;

V) apresentar o Relatório das atividades desenvolvidas no exercício an

terior;

VI) baixar nortarias e ordens de serviço,sobre assuntos de corrxjténcia
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da Diretoria Geral;

VII) manter reuniões periódicas con os Diretores das Secretarias

Subsecretárias e Assessores,para analisar o andamento dos trabalhos e a -

certar medidas adequadas à sua melhoria;

VIII) despachar,assinar e autenticar certidões e cópias extraídas pe-

los órgãos da Secretaria;

IX) dar posse aos funcionários nomeados para o Quadro do Tribunal,com

exclusão dos cargos de Direção e Assessoramento Superior.es e do Secretário

da Presidência,que serão empossados perante a Presidência;

X) designar os substitutos eventuais dos Diretores das Secretarias ,

Subsecretárias e dos ocupantes de funções gratifiçadas,propondo ã Presidên -

cia a indicação do seu substituto eventual;

XI) lotar os funcionários nos diversos setores e aprovar a escala de

férias anual;

XII) elogiar funcionários e aplicar penas disciplinares,inclusive a de

suspensão até 30 dias,propondo ã Presidência as que excederem de sua alçada;

XIII) determinar a instauração de inquérito administrativo;

XIV) submeter ã Presidência os pedidos de averbação de tempo de servi-

ço e as licenças que dependam da conveniência da administração;

XV) antecipar ou prorrogar o período normal de trabalho;

XVI) submeter ã Presidência,para a necessária decisão,os processos que

impliquem em despesas que ultrapassem os limites fixados para a competência

delegada por aquela autoridade;

XVII) submeter ã Presidência os contratos,ajustes, acordos e demais ins-

trumentos, gerando obrigações para o Tribunal;

XVIII) aplicar penalidades aos forneoxLores de material,executantes de

serviços ou de obras,pelo inadimplemento de cláusula contratual;

XIX) assinar a correspondência referente aos assuntos de oompetèncn.j cia

Diretoria Geral;

XX) presidir a Comissão de Promoções;

XXI) delegar qualquer de suas atribuições aos Diretores das Secretari -

as,com autorização da Presidência;

XXII) exercer quaisquer outras atividades,decorrentes do exercício do car

qo,ou que sejam determinadas pela Presidência.

SEÇÃO II - DOS DIRETORES DAS SECRETARIAS

Art.37 - Aos Diretores das Secretarias incumbe:

I) orientar,coordenar e supervisionar os trabalhos dos órgãos sob sua

direção,tomando todas as decisões e providências necessárias,propondo ã Dire-

toria Geral as que não se~iam de sua atribuição;
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II) examinar e aprovar os programas de trabalho dos órgãos subordina-

dos;

III) despachar,regularmente,oom a Diretoria Geral,mantendo-a informa -

da do andamento dos trabalhos;

IV) propor à Diretoria Geral o estabelecimento de normas e critérios,

disciplinando a execução dos trabalhos afetos às respectivas Secretarias, a-

pós estudos realizados com a Assessoria;

V) realizar reuniões periódicas com os diretoreá subordinados,para a-

nálise dos serviços executados e seu aperfeiçoamento;

VI) movimentar o pessoal nas subsecretárias,de acordo com a lotação a-

provada,submetendo ã Diretoria Geral a escala de férias anual;

VII) propor ã Diretoria Geral a antecipação ou prorrogação do horário

normal de expediente;

VIII) propor elogios e exercer ação disciplinar sobre os seus subordina

dos,aplicando-lhes penas de repreensão e sugerindo,à Diretoria Geral,as pena-

lidades que não sejam de sua competência;

IX) integrar a Comissão de Promoções;

X) exercer outras atribuições peculiares ao cargo,ou que sejam deter-

minadas por autoridade competente.

SUBSEÇÃO I - DO DIRETOR DA SECRETARIA DE COORDENAÇÃO ELEITORAL

Art.38 - Ao Diretor da Secretaria de Coordenação Eleitoral incumbe especi

ficamente:

I) examinar a regularidade dos atos processuais,executados pelos ór -

gãos sob sua direção,relativos aos feitos de competência do Tribunal;

II) examinar a matéria a ser encaminhada nara divulgação 110 órgão ofici

ai,preparada pelas subsecretárias subordinadas;

III) visar todas as certidões ou cópias autenticadas,fornecidas pelas

subsecretárias subordinadas;

IV) coordenar a elaboração dos relatórios anuais das subsecretárias e

serviços sob sua direção.

SUBSEÇÃO II - DO DIRETOR DA SECRETARIA DE COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art.39 - Ao Diretor da Secretaria de Coordenação Administrativa incumbe e£

pecificamente:

I) autorizar despesas,nos termos da legislação em vigor,observando,em

relação às que ultrapassarem os limites fixados para a realização de licita -

ções,o disposto no inciso seguinte;

II) submeter à Diretoria Geral,para a indispensável decisão da Presi -

dôncia,nuanto ã conveniência da realização,os processos que acarretem despesas

às previstas no inciso I;
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III) assinar empenhes,juntamente con o Diretor da Subsecretária de Fi-

nanças, ré f crentes às despesas autorizadas;

IV) assinar ordens bancárias ou cheques nominativos,juntamente com o

Diretor da Subsecretária de Finanças,referentes a processos cuja liquidação

tenha sido ultimada,inclusive de restos a pagar e exercícios anteriores;

V) autorizar a entrega de suprimentos de fundos e aprovar a respect_i

vá comprovação;

VI) visar todas as certidões ou cópias autenticadas/fornecidas pelas

subsecretaris sob sua direção;

VII) visar o inventário do material permanente,o balanço anual do almo-

xarifado e o rol dos responsáveis por bens e valores Cio Tribunal;

VIII) autorizar a liberação de cauções referentes a processos de licita-

ções, quando, devidamente comprovado o cumprimento de todas as obrigações assu-

midas ;

IX) sugerir ã Diretoria Geral a aplicação de penalidades aos fornecedo

rés de material,executantes de serviços ou de obras,pelo inadimplemento de

cláusula contratual;

X) visar o Cronograma de DesembolsOjbalancetes.demDsntrações e demais

documentos,referentes ã movimentação de créditos do Tribunal;

XI) solicitar a realização de auditoria extraordinária;

XII) submeter as Tomadas de Contas anuais à Auditoria Interna;

XIII) assinar autorizações para a utilização dos serviços do Setor de Ar

tes Gráficas;

XIV) coordenar a elaboração dos relatórios anuais das subsecretárias sob

sua direção;

Art.40 - Também incumbem ao Diretor da Secretaria <Je Coordenação Adminis -

trativá,podendo ser delegadas ao Diretor da Subsecretária de Pessoal,as seguin

tes atribuições:

I) relevar as faltas ao serviço,por motive de doença,corprovadas na for

ma legal;

II) abonar e justificar faltas ao serviço,observados os requisitos le-

gais;

III) conceder licenças que dependam,exclusivamente,da comprovação de con

dições previstas em lei;

W) conceder Gratificação Adicional por tempo de serviço e Salário-Famí

lia;

V) conceder Auxílio-Doença e Auxílio-Funeral;

VI) assinar as carteiras de identidade funcional dos servidores da Secre

taria;
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VII) propor ã Diretoria Geral,normas de controle para a freqüência

dos servidores;

VTII) visar todas as certidões ou cópias autenticadas,fornecidas pelos

serviços subordinados ã Subsecretária de Pessoal;

IX) visar a Lista de Antigüidade e a Escala de Férias,anualmente ela

boradas;

X) assinar ofícios de freqüência e visar todas as declarações e ate£

tados,emitidos pelos serviços subordinados ã Subsecretária de Pessoal;

XI) examinar a matéria a ser encaminhada para divulgação no órgão of_i

ciai ou a ser publicada no "Boletim Interno do T.R.E.";

XII) dar conhecimento ã Diretoria Geral da existência de vagas e suge -

rir a abertura de concursos;

SEÇÃO III - DOS DIRETORES DAS SUBSECRETÁRIAS

Art.41 - Aos Diretores das Subsecretárias incumbe:

I) Orientar,coordenar e dirigir as atividades dos órgãos subordina -

dos,tomando todas as decisões e providências necessárias e propondo ã autori

dade superior as que não sejam de sua atribuição;

II) despachar,regularmente,com o superior imediato,mantendo-o informa

do do andamento dos serviços;

III) distribuir,pelos serviços e setores subordinados,o pessoal lotado

nas subsecretárias;

IV) propor a alteração da lotação,bem como a dispensa ou permita dos

servidores constantes da respectiva lotação;

V) organizar e submeter à consideração superior a escala de férias do

pessoal subordinado;

VI) fazer reuniões periódicas can os chefes de serviços e setores su-

bordinados, para efeito de coordenação dos trabalhos;

VII) fiscalizar o comparecimento dos funcionários,zelando pela ordem e

disciplina nos locais de trabalho;

VIII) propor elogios ou a aplicação de penas disciplinares;

IX) visar certidões ou cópias autenticadas referentes a processos e do

cumentos sob sua guarda,ou elementos constantes dos registros e fichários e -

xistentes;

X) elaborar o relatório anual dos serviços ou setores respectivos;

XI) exercer outras atribuições peculiares.ao cargo,ou que lhes tenham

sido determinadas por autoridades competentes.

Parágrafo único - As atribuições específicas,pertinentes aos Diretores

das Subsecretárias serão objeto de atos regimentais,baixados pela Presidência.
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SEÇAO IV - DOS ASSESSORES

Art.42 - Aos Assessores incumbe:

I) realizar os estudos específicos que forem determinados pela Pré -

sidência e pela Diretoria Geral/elaborando os respectivos pereceres;

II) acompanhar as normas tendentes ã Uniformização e ao aperfeiçoamen

to do sistema de planejamento;

III) planejar,analisar e consolidar os projetos e atividades do Tribu-

nal, estabelecendo as unidades necessárias para a aferição da execução;

IV) realizar o acompanhamento físico dos Programas,Sub-programas,Pró

jetos e Atividades em execução;

V) propor medidas administrativas,operacionais e econõmico-financei-

ras,para correção de distorções verificadas na execução dos Programas;

VI) elaborar,com base nos elementos recebidos e analisados,a Proposta

Orçamentária do Tribunal,preparando,também,os Orçamentos Plurianuais;

VII) acompanhar a execução orçamentária por programas,subprogramas,pró

jetos e atividades,propondo as alterações necessárias;

VIII) prestar informações nas solicitações de créditos adicionais e dês

taques para eleições,formulados no decorrer do exercício;

IX) manter contatos com o órgão central do Sistema de Orçamento,com

vistas ã adequada condução e execução dos assuntos orçamentários;

X) difundir conhecimentos sobre racionalização do trabalho,visando a

natureza,estrutura e funcionamento dos órgãos administrativos do Tribunal;

XI) analisar e sugerir normas gerais,que simplifiquem rotinas,inclus_i

vê eliminando duplicidade de ação e reduzindo custos;

XII) promover a revisão e atualização dos formulários gráficos e impres

sós em geral,de uso do Tribunal;

XIII) sugerir as medidas necessárias para a permanente atualização do pró

cesso de modernização adminstrativa da estrutura e dos procedimentos adotados;

XIV) manter permanente fluxo de informações,relativamente ao campo de su

as atribuições;

XV) exercer outras atividades inerentes ao cargo,que lhesforem conferi-

das pelas autoridades competentes;

XVI) selecionar e organizar a matéria destinada ã Revista do Tribunal Re

gional Eleitoral e incumbir-se de sua publicação.

•SEÇÃO V - DO MEDICO

Art.43 - São atribuições do Médico:

I) prestar assistência médica nas dependências do Tribunal a Juizes,fun

cionários da Secretaria e dos Cartórios Eleitorais;
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II) realizar visitas domiciliares de inspeção de saúde para a conces-

são do licenças até 90 dias ou relevação de f altas,quando houver ÓJiçossibiH

dade de locomoção do funcionário do Quadro ou de seus familiares,dos requisi-

tados da Secretaria e Cartórios Eleitorais da Capital;

III) propor o encaminhamento dos funcionários da Secretaria do Tribunal

à Junta Médica para exames nos casos previstos em lei;

IV) opinar pela concessão de saldas antecipadas de funcionários e ré -

quisitados da Secretaria e dos Cartórios Eleitorais* da Capital,após exame e

medicação,quando necessário;

V) opinar pela relevação de atraso de funcionário que,cornprovadamen -

te,tenha sido submetido a consultas ou exames especializados,de seu prévio co-

nhecimento ;

VI) realizar perícias médicas e elaborar relatórios técnicos;

VII) fornecer dados que orientem a aquisição de aparelhos e equipamen -

tos médicos;

VIII) propor medidas visando ã salubridade do local de trabalho e ã melho

ria das condições de higiene e bem-estar dos funcionários e requisitados da Se

cretaria de dos Cartórios Eleitorais da Capital;

IX) emitir laudos e pareceres sobre assuntos de sua conpeténcia;

X) fornecer dados estatísticos de suas atividades;

XI) realizar visitas domiciliares aos funcionários e aos seus família -

rés,quando solicitado.

SEÇÃO VI - DO AUDITOR

Art.44 - Carpete ao Auditor:

I) verificar todas as prestações de contas,propondo ao Diretor Geral as

diligências que entender necessárias;

II) colaborar com a Assessoria na elaboração da proposta orçamentária ,

de acordo com as exigências legais;

III) opinar sobre a regularidade das concorrências públicas « coletas de

preços;

IV) emitir parecer em todos os processos de interesse da Fazenda Pública;

V) minutar contratos atinentes ao serviço da Secretaria;

VI) visar o relacionamento das despesas inscritas como Restos a Pagar ,

em cada exercício;

VII) sugerir a realização de auditorias contábeis,exames conpletos e veri

ficações físicas,realizando as que lhe conpetirem no Tribunal;

VIII) examinar a regularidade formal,inclusive quanto ã observância das dis

posições legais e regulamentares,das Tomadas de Contas dos Ordenadores de Despe-

sas do Tribunal;

IX) examinar a regularidade formal,inclusive quanto ã observância das dis
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posições legais e regulamentares,do Inventário de Bens e do Balanço do Almo-

xarifado do Tribunal;

X) manter atualizados os registros do Ordenador de Despesas e respon

sáveis por bens e valores,encaminhando o rol ao Tribunal de Contas da União;

XI) executar o expediente relacionado cem os serviços a seu cargo,pra

ticando todos os demais atos determinados pelas autoridades competentes;

XII) visar o Certificado de Auditoria expedido pelo Contador,antes do

seu encaminhamento ao Tribunal de Contas da União.

SUBSEÇÃO I - DO CONTADOR

Art.45 - São atribuições do Contador:

I) examinar os balancetes orçamentários;

II) examinar as demonstrações de despesas;

III) elaborar demonstrativos mensais de execução orçamentária;

IV) examinar os balancetes financeiros;

V) elaborar os balancetes mensais,orçamentário,financeiro e patrimo-

nial,com os respectivos demonstrativos;

VI) controlar empenhes e anulação de empenhos;

VII) acompanhar a execução financeira;

VIII) realizar perícias contábeis;

IX) integrar grupos de trabalho para estudo de matéria especializada ou

peculiar à competência da Auditoria,para cujo desempenho se exijam conhecimen-

tos de Contábilidade,Finanças e Orçamento;

X) expedir certificado de auditoria nas Tomadas de Contas dos Ordena -

dores de Despesas do Tribunal,nos Inventários de Bens e nos Balanços do Almoxa

rifado do Tribunal;

XI) manter assentamentos sobre as auditorias realizadas;

XII) desempenhar outras tarefas de execução qualificada que lhe forem a

tribuídas pelas autoridades competentes.

CAPITULO II - DAS ATRIBUIÇÕES DOS TITULARES DAS FUNÇÕES DE DIREÇÃO E ASSISTEN

CIA n/TERMEDlARIAS

SEÇÃO ONICA - DOS CHEFES DE SERVIÇOS E SETORES
Art.46 - Aos Chefes de Serviços e Setores incumbe:

I) programar a execução das atividades;

II) receber e distribuir processos,despachando os de sua competência;

III) controlar a tramitação dos processos,dentro da respectiva área;

IV) sugerir medidas para a racionalização e simplificação dos proccxU
mantos de rotina,bem como adoção de formulários ou alterações dos existentes,

propondo o encaminhamento ã Assessoria;
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V) adotar as medidas necessárias para a implantação e fiel observãn

cia de normas e rotinas;

VI) propor a remoção de servidor lotado na unidade;

VII) exercer ação disciplinar sobre seus subordinados , representando ao

superior imediato, no caso de infrações passíveis de punição;

VIII) fiscalizar a execução das tarefas distribuídas aos funcionários ,

o emprego do material de consumo e a utilização do material permanente , instala -

cão e equipamentos;

IX) requisitar o material necessário aos serviços;

X) responder pela organização e atualização de arquivos , f ichãrios e

controles , necessários ao bom andamento dos trabalhos;

XI) redigir ou rever a redação do expediente elaborado na unidade;

XII) sugerir a realização de programas de treinamento e aperfeiçoamento,

para os funcionários subordinados;

XIII) elaborar o relatório anual dos respectivos serviços;

XIV) desempenhar outras atribuições pertinentes ao cargo, que tenham si -

do determinadas por autoridade competente.

Parágrafo único - As atribuições específicas, peculiares aos Chefes de Ser

viços ou Setores , serão objeto de atos regimentais, baixados pela Presidência.

CAPITULO III - DAS ATRIBUIÇÕES DOS FUNCIONÁRIOS EM GERAL

Art.47 - Aos funcionários em geral, do Quadro da Secretaria do Tribuna l, incumbe

a execução das tarefas que lhes forem determinadas pelos superiores imediatos , de a

cordo com as normas legais e regulamentares, observadas as especificações pertinen-

tes às classes das categorias funcionais a que pertencerem ou aos cargos e classes

de que sejam ocupantes.

IV - DAS SUBSTITUIÇÕES E DAS FERIAS

G\ríTULO I- DAS SUBSTITUIÇÕES

Art.48 - Serão substituídos, nos impedimentos eventuais , férias e licenças:

I) o Diretor-Geral pelo Diretor de Secretaria designado pelo Presidente;

II) os Diretores de Secretarias, Subsecretárias, Chefes de Serviços e Setores,

por funcionários designados pelo Diretor-Geral.

Parágrafo único - Haverá sempre servidores, previamente designados, par a as

substituições a que se refere este artigo.

Art.49 - As substituições somente serão remuneradas e por todo o período, quan

do ultrapassarem 30 dias.

CAPITULO II - DAS FERIAS

Art.50 - Os funcionários gozarão férias anuais de 30 dias.

§ 19. Na organização da escala de férias ter-se-á em vista a necessidade do
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funcionamento permanente de todos os órgãos do Tribunal.

§ 29. Em face da conveniência dos serviços e tendo em vista as ati-

vidades desempenhadas por determinados órgãos ou servidores,ou,ainda,em ca-

sos excepcionais,o Diretor-Geral poderá autorizar o gozo de férias em épocas

diversas das fixadas no parágrafo primeiro deste artigo.

TÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art.51 - O Tribunal terá um Quadro privativo de funcionários,cujo regiine

jurídico,compreendendo sistema de classificação de cargos,vencimentos,vanta-

gens,direitos e obrigações,será o definido em lei e neste Regimento.

Art.52 - Os funcionários serão nomeados,promovidos.exonerados,demitidos

e aposentados,nos termos da lei,pelo Presidente do Tribunal.

Parágrafo 19 - O Presidente do Tribunal poderá baixar regulamentação espe

cífica para o provimento dos cargos e funções que integram a Secretaria do Tri

bunal Regional Eleitoral.

Parágrafo 29 - Somente para o exercício de cargos em comissão os funcioná-

rios efetivos do Quadro da Secretaria poderão ser postos ã disposição de ou -

tros órgãos da administração pública,autarquias.empresas públicas e sociedades

de economia mista.

Parágrafo 39 - O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos pedidos

formulados pela Presidência do Tribunal Superior Eleitoral.

Art.53 - Os cargos de provimento em Comissão,do Grupo Direção e Assessora-

mento Superiores são de livre nomeação;os classificados nos níveis 3 e 2 deve-

rão ser ocupados por portadores de título universitário,ou habilitação legal e

quivalente,compatível com o exercício dos respetivos cargos.

Parágrafo único - Ê dispensada a exigência prevista no caput para os atuais

ocupantes dos cargos de direção,em relação aos seus respectivos cargos,assim co

mo aos atuais substitutos eventuais no que diz respeito ã condição de substitu-

to.

Art.54 - As funções do Grupo - Direçãoe AíSistência Intermediárias serão e

xercidas por funcionários efetivos do Tribunal ,dos demais Grupos.

Art.55 - Para os fins previstos no artigo anterior,ficam criadas,no Quadro

da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral,as seguintes funções gratificadas:

Correlação com Categorias Funcionais de Nível Superior

n9 Denominação Nível

19 DAI-111 3
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Correlação coro Categorias Funcionais de Nível Médio

n9 Denominação Nível

7 DAI-111 3

Art.56 - O pessoal dos serviços do Gabinete da Presidência e da Corregedo

ria Regional,a par das regras gerais pertinentes ao pessoal da Secretaria,fi-

cará adstrito a regras especiais,editadas pelo Presidente do Tribunal e pelo

Corregedor Regional,na parte disciplinar e operacional.

Art.57 - O ocupante de cargo de direção pode,quando julgar necessário,pra

ticar ato ou exercer atribuição de conpetência de ocupante de cargo também de

direção,hierarquicamente inferior,de qualquer nível,desde que situado na sua

linha de subordinação.

Art.58 - Para fiel execução deste Regulamento,poderá o Diretor-Geral bai-

xar portarias estabelecendo as normas de trabalho e os procedimentos de roti-

na para o exercício das atribuições de cada órgão,dentro da competência e da

organização adotadas.

Art.59 - A medida que for sendo nrplantada a nova sistemática de classifi

cação,os cargos remanescentes,não transformados ou transpostos,passarão a in-

tegrar Quadro Suplementar,sendo suprimidos,quando vagarem,sem prejuízo das pró

moções cabíveis.

Art.60 - A estrutura organizacional prevista no presente Regimento será im

plantada na medida das disponibilidades de recursos financeiros e humanos,ne-

cessários ao seu funcionamento.

§ 19. Até que sejam instalados e implantados os órgãos previstos,ficam man

tidos,com os respectivos quantitativos,os cargos existentes.

§ 29. Consumadas as providências previstas neste artigo,ficarao extintos os

cargos em comissão,atualmente existentes.

Art.61 - Até que sejam instalados os novos órgãos criados pelo Ato Regimen-

tal de 8 de outubro de 1974,ou pelo presente Regimento,as atribuições a eles

previstas continuarão a ser praticadas pelos setores a que estão afetas.

Art.62 - Este Regimento entrará em vigor na data de sua publicação,revoga-

das as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

Porto Alegre,23 de outubro de 1974.

CERTIDÃO /
Certifico que o presente regimento interno foi aprovado em sessão do Tribu-

nal, realizada ej»-23~~cíé ouUJhro de 1974,têm conír-as posteriores alterações exe-

cutadas através dos respectivos atos a assentos regimentais devidamente publi-

cados no DOE. x̂ . ̂ -' ..«̂ r-v. _ """̂  ~
*- x̂ "* '""\̂  \i .Siretor da Subaeciietaria Judiciária.

Porto Alegre-, 19 de fevereiro de 1983. l •* DS<-'£


